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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JHONATHAN HENRIQUE MARTINS DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : CRISTIANO DE SOUZA NUNES - MG157083
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO.
NULIDADE DA PRONÚNCIA. CONDENAÇÃO. FEITO TRANSITADO EM
JULGADO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que julgou prejudicado o ,habeas corpus
em razão do trânsito em julgado da condenação do agravante pela prática do crime de
homicídio qualificado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a superveniência de condenação pelo
Tribunal do Júri prejudica a apreciação de tese contra a pronúncia.
3. A defesa alega que, afastando-se o testemunho indireto, não subsiste indício que
aponte o agravante como suposto autor do homicídio.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A superveniência de condenação pelo Tribunal do Júri torna prejudicada a apreciação
de eventual falta de provas na pronúncia.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é iterativa no sentido de que o habeas

 não é a via adequada para a análise de teses que demandem incursão no acervocorpus
fático-probatório.
6. O agravo regimental não refutou, ponto por ponto, os argumentos da decisão agravada,
aplicando-se a Súmula n. 182, STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "1. A superveniência de condenação pelo Tribunal do Júri prejudica
a apreciação de eventual falta de provas para a pronúncia. 2. O  não é a viahabeas corpus
adequada para a análise de teses que demandem incursão no acervo fático-probatório. 3.
É inviável o agravo que não ataca especificamente os fundamentos da decisão agravada".
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Dispositivos relevantes citados: CP, art. 121, § 2º, incisos I e IV; CPP, art. 418; CPP, art.
593, III, "d".

STJ, AgRg no HC 872.041/SP, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 04.03.2024; STJ, AgRg no HC 761.819
/SE, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 16.10.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Joel Ilan

Paciornik.
 
                  Brasília, .08 de maio de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 988582 - MG (2025/0087962-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JHONATHAN HENRIQUE MARTINS DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : CRISTIANO DE SOUZA NUNES - MG157083
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO.
NULIDADE DA PRONÚNCIA. CONDENAÇÃO. FEITO TRANSITADO EM
JULGADO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que julgou prejudicado o ,habeas corpus
em razão do trânsito em julgado da condenação do agravante pela prática do crime de
homicídio qualificado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a superveniência de condenação pelo
Tribunal do Júri prejudica a apreciação de tese contra a pronúncia.

3. A defesa alega que, afastando-se o testemunho indireto, não subsiste indício que
aponte o agravante como suposto autor do homicídio.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A superveniência de condenação pelo Tribunal do Júri torna prejudicada a apreciação
de eventual falta de provas na pronúncia.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é iterativa no sentido de que o habeas
 não é a via adequada para a análise de teses que demandem incursão no acervocorpus

fático-probatório.
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6. O agravo regimental não refutou, ponto por ponto, os argumentos da decisão agravada,
aplicando-se a Súmula n. 182, STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: "1. A superveniência de condenação pelo Tribunal do Júri prejudica
a apreciação de eventual falta de provas para a pronúncia. 2. O  não é a viahabeas corpus
adequada para a análise de teses que demandem incursão no acervo fático-probatório. 3.
É inviável o agravo que não ataca especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 121, § 2º, incisos I e IV; CPP, art. 418; CPP, art.
593, III, "d".

STJ, AgRg no HC 872.041/SP, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 04.03.2024; STJ, AgRg no HC 761.819
/SE, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 16.10.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JHONATHAN HENRIQUE
MARTINS DE ALMEIDA em face de decisão proferida às fls. 408-410, que julgou
prejudicado o habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante foi  pela prática do delitocondenado
previsto no art. 121, § 2º, incisos I e IV, do CP, à pena de 16 (dezesseis) anos e 4 (quatro)
meses de reclusão, em regime inicial fechado.

Houve o .trânsito em julgado da condenação

Nas razões do presente recurso, a defesa sustenta que a decisão agravada não
enfrenta as particularidades do caso concreto.

Alega que, afastando-se o testemunho indireto (de ouvir dizer) prestado pelas
testemunhas, não subsiste um único indício colhido na fase judicial que aponte para o
agravante como suposto autor do homicídio que lhe foi imputado.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito
ao órgão colegiado, para que concedida a ordem pretendida, reformando a decisão
agravada.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à fl. 414.
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Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, como dito, o agravante reitera argumentos lançados
anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado. 

Da decisão impugnada, entretanto, colhe-se que analisou de forma
devidamente fundamentada os pontos apresentados.

Considerando que já há o  dotrânsito em julgado da condenação
agravante pela prática do crime de homicídio qualificado, ficam superados os
questionamentos dirigidos à sentença de pronúncia.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO . 1. REVISÃO CRIMINAL. TRIBUNAL DOHABEAS CORPUS
JÚRI. NULIDADE DA PRONÚNCIA. MATÉRIA PRECLUSA. 2.
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO. NÃO
OCORRÊNCIA. MERO ERRO MATERIAL. ART. 418 DO CPP. 3.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Prevalece no Superior Tribunal de Justiça o entendimento
no sentido de que a superveniência de condenação pelo Tribunal do Júri
torna prejudicada a apreciação de eventual nulidade na decisão de
pronúncia, em virtude do instituto da preclusão.

2. Não há se falar em violação ao princípio da correlação,
porquanto, como é de conhecimento, referido princípio dispõe que o réu
se defende dos fatos narrados na denúncia e não da capitulação legal
nela inserida. Assim, devidamente identificadas 8 vítimas na inicial
acusatória, tem-se que a indicação de apenas 7 revela mero erro
material corrigível a qualquer momento, em atenção à disciplina do art.
418 do Código de Processo Penal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no
HC n. 872.041/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).4/3/2024 7/3/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL EM .HABEAS CORPUS

DIREITO PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO.
NULIDADE DA PRONÚNCIA. FALTA DE INTERESSE DE AGIR.
SENTENÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI ANTERIOR À
IMPETRAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO.

1. Após a decisão de pronúncia, o agravante foi submetido a
julgamento pelo Conselho de sentença, o que resultou na sua
condenação. A defesa interpôs recurso de apelação perante a Corte
estadual pleiteando a realização de novo júri, nos termos do art. 593, III,
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"d", do CPP e, posteriormente, impetrou o presente arguindo awrit 
nulidade da sentença, com base no disposto no art. 413 do CPP. Assim,
constata-se que não há interesse de agir.

2. A condenação pelo Tribunal do Júri prejudica o exame de
eventuais nulidades na decisão de pronúncia e de todas as demais
anteriores a ela.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 761.819
/SE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)16/10/2023 20/10/2023
 

Não por outro motivo, , foi também aprovada a Súmulamutatis mutandis
n. 648, STJ: "A superveniência da sentença condenatória prejudica o pedido de

."trancamento da ação penal por falta de justa causa feito em habeas corpus

Tudo o que impede a análise aqui posta, pois a sentença condenatória e o
julgamento da subsequente apelação defensiva na origem constituem novos
títulos judiciais que modificaram drasticamente a situação jurídica e tornam ineficaz
qualquer manifestação desta Corte Superior, até mesmo pela falta de dialeticidade das
razões aqui apresentadas em face dos julgados supervenientes.

De mais a mais, é iterativa a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no
sentido de ser imprópria a via do  (e do seu recurso) para a análise de teseshabeas corpus
que demandem incursão no acervo fático-probatório (AgRg no HC n. 817.562/RS, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; AgRg no HC30/6/2023
812.438/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de ; HC n. 704.71829/6/2023
/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de ; e AgRg no HC 811.10623/5/2023
/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de ).22/6/2023

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

No mais, o presente agravo reiterou teses do ,habeas corpus
deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que
tem aplicabilidade o disposto na Súmula n. 182, STJ:

É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada. 

 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu
qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser
mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª.
Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, do agravo regimental. não conheço 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0087962-0 HC 988.582 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  003515013093  0035150130983  01309832320158130035  
01884122120108130035  10000220779334000  10035150130983001  
10035150130983002  1309832320158130035  1884122120108130035  
3515013093  35150130983

EM MESA JULGADO: 06/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CRISTIANO DE SOUZA NUNES 
ADVOGADO : CRISTIANO DE SOUZA NUNES  - MG157083
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : JHONATHAN HENRIQUE MARTINS DE ALMEIDA (PRESO)
CORRÉU : RODRIGO JOSÉ VIEIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JHONATHAN HENRIQUE MARTINS DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : CRISTIANO DE SOUZA NUNES  - MG157083
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Carlos Cini Marchionatti 

(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros 
Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik.
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